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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA C/C 
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  AGENTE 
PENITENCIÁRIO.  SENTENÇA  PELA 
IMPROCEDÊNCIA.

PRELIMINAR.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA. 
AUSÊNCIA  DE  PREJUÍZO.  VÍNCULO  JURÍDICO 
ADMINISTRATIVO.  ATIVIDADE  REGIDA  PELO 
PRINCÍPIO  DA  LEGALIDADE.  MATÉRIA  DE 
DIREITO. PROVA DOCUMENTAL. REJEIÇÃO.

Deve  ser  rejeitada  a  preliminar  de  cerceamento  de 
defesa,  ventilada com base em suposta insuficiência 
da  instrução  probatória,  porquanto  o  apelante  não 
demonstrou  nenhum  prejuízo,  bem  como  por 
observar  que  o  julgamento  antecipado  da  lide 
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fundamentou-se em análise de matéria de direito, por 
tratar-se  de  verbas  decorrentes  de  vínculo  jurídico-
administrativo,  sujeito  à  observância  da  estrita 
legalidade.

MÉRITO. AGENTE  PENITENCIÁRIO.  FUNÇÃO 
EXERCIDA  SOB  O  REGIME  DE  PLANTÃO. 
APLICAÇÃO,  POR  ANALOGIA,  DA  LEI 
COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 85/2008. CARGA 
HORÁRIA  COMPATÍVEL.  HORAS  EXTRAS  E 
ADICIONAL NOTURNO INDEVIDOS.  ALEGAÇÃO 
DE  DECRÉSCIMO  NA  GRATIFICAÇÃO  DE 
ATIVIDADES  ESPECIAIS  (ART.  57,  VII,  DA  LEI 
COMPLEMENTAR 58/2003).  NATUREZA PROPTER 
LABOREM.  CONCESSÃO  POR  SITUAÇÕES 
EXTRAORDINÁRIAS.  VALOR  NOMINAL  QUE 
PERMANECEU  INALTERADO.  AUSÊNCIA  DE 
VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA 
IRREDUTIBILIDADADE  DOS  VENCIMENTOS. 
DIREITO AO RECEBIMENTO DO ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE  E  À  MAJORAÇÃO  DA 
GRATIFICAÇÃO  DE  RISCO  DE  VIDA  PARA  O 
PATAMAR DE 100%. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. 
AUSÊNCIA DE  LEI  ESPECÍFICA QUE  AUTORIZE 
AS REFERIDAS CONCESSÕES. MANUTENÇÃO DO 
DECISUM. DESPROVIMENTO. 

Os agentes públicos sujeitos ao regime de plantão, a 
exemplo  dos  agentes  penitenciários,  com  jornada 
específica  de  trabalho,  não  fazem  jus  ao  adicional 
noturno e  horas extras, pois  as  atividades do cargo 
exercido  são  de  natureza  contínua  e  ininterrupta, 
desenvolvidas  através  de  escalas  de  plantão  de 

______________________________________________________________________________________________
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0037679-71.2013.815.2001                           2



servidores, com revezamento nas unidades prisionais, 
sendo  o  longo  período  de  repouso  a  compensação 
natural pelo regime em que o trabalho é prestado.

A Gratificação de atividade especial, prevista no art. 
57,  VII  da  Lei  Complementar  58/2003,  trata-se  de 
verba de natureza  propter laborem, nos termos do art. 
67 da referida LC.

Para  a  concessão  do  adicional  de  insalubridade  ao 
servidor com vínculo administrativo não basta que a 
Lei  disponha  de  forma  genérica  em  relação  ao 
benefício, sendo imprescindível que o ente federado 
regulamente  quais  as  atividades  consideradas 
insalubres e os percentuais devidos em cada caso.

De forma semelhante, a gratificação pelo risco de vida 
no  patamar  requerido  também  necessita  de  norma 
jurídica específica que autorize a sua concessão, em 
atenção ao princípio da legalidade.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a  egrégia  Terceira  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em 
rejeitar a preliminar e, no mérito, negar provimento ao recurso apelatório.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Apelação Cível interposta por Max Silva 
D'Oliveira  contra  a  sentença,  fls.  73/78,  proferida  pelo  MM.   Juiz  de 
Direito da 1ª Vara da Fazenda Pública da Capital, nos autos das Ação de 
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Cobrança  c/c  Obrigação  de  Fazer  ajuizada  em desfavor  do Estado  da 
Paraíba.

A sentença julgou improcedentes os pedidos contidos 
na exordial, sob os seguintes fundamentos:

“Verifica-se  que  aos  agentes  penitenciários  se  aplica  a  Lei 

Complementar  nº  85/2008  (Estatuto  dos  Policiais  Civis  do 

Estado  da  Paraíba),  por  não  existir  legislação  própria  que 

discipline a carreira.  Desta forma, o regime de plantão 24x72 

encontra-se previsto no art. 22 da  Lei Complementar Estadual 

nº 85/2008. Assim sendo, considerando que a compensação das 

horas  trabalhadas  está  constitucionalmente  prevista,  os 

servidores que laboram nesse regime estão submetidos a uma 

situação  peculiar,  muitas  vezes  imposta  pela  necessidade  da 

Administração Pública de estabelecer jornada diferenciada para 

determinados setores, como é o caso da segurança pública.”

“Resta,  pois,  incabível,  as  horas  extraordinárias,  intervalo 

intrajornada e o adicional noturno pleiteado pelo promovente, 

em  razão  do  sistema  de  revezamento  a  que  se  encontra 

subordinado os agentes penitenciários.”

“Quanto  ao  pedido  de  adicional  de  insalubridade,  faz-se 

necessário  legislação  específica  disciplinando  a  matéria  para 

que haja a sua concessão.”

“Em  relação  ao  risco  de  vida,  melhor  sorte  não  socorre  o 

promovente, pois a gratificação no percentual de 100% não se 

aplica aos agentes penitenciários, (…) conforme dispõe o art. 44 

da Lei Estadual nº 5.022/881 e regulamentado pelo art. 361 do 

Decreto Estadual nº 12.832/88.”
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“Ante o exposto, mais que dos autos constam, e princípios do 

direito  aplicáveis  à  espécie,  JULGO  IMPROCEDENTE  O 

PEDIDO, extinguindo o processo nos termos do art. 269, I, do 

CPC.”

Em  suas  razões,  às  fls.  79/117,  o  apelante  argui 
cerceamento  de  defesa,  alegando  ser  imprescindível  a  realização  de 
perícia  para  identificação  do  grau  de  insalubridade  e  de  prova 
testemunhal para confirmar a jornada de trabalho laborada.

Sustenta  que  o  Estado  da  Paraíba  em  nenhum 
momento contestou expressamente a questão da jornada de trabalho do 
autor, bem como não formou contraposição acerca do direito à hora extra 
por cada plantão noturno, configurando a confissão ficta nesse sentido.

Afirma que, no caso dos agentes penitenciários, não 
existe legislação que estabeleça limites da jornada de trabalho, devendo 
ser respeitada a jornada semanal de 40 horas, conforme previsto no Edital 
do  concurso  e  disposto  na  Lei  Federal  8.112  e  na  Lei  Complementar 
Estadual nº. 58/2003.

Aduz que sofreu em decréscimo em sua remuneração, 
em virtude da redução gradativa da Gratificação por atividades especiais.

Alega ter direito à gratificação de risco de vida, no 
percentual de 100%, prevista na Lei 5.022/88 e Decreto nº 12.832/88, bem 
como ao  adicional  de  insalubridade previsto  na  Lei  Complementar  nº 
58/2003.

Pede  o  provimento  do  recurso,  para  que  seja 
integralmente reformada a sentença.

Decorreu o prazo sem contrarrazões, fls. 118v.
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A Procuradoria de Justiça lançou parecer, fls. 124/129, 
opinando pelo prosseguimento da apelação, sem manifestação de mérito. 

É o relatório. 

V O T O

Ricardo Vital de Almeida- Juiz Convocado/ Relator

Preliminar de cerceamento de defesa.

O apelante não demonstrou nenhum prejuízo efetivo 
em razão  da  ausência  de perícia  para  atestar  o  grau de  insalubridade 
disposto na NR-15, pela falta de prova testemunhal, bem como em razão 
do julgamento antecipado da lide.

A  matéria  posta  é  exclusivamente  de  direito,  por 
tratar  de  direitos  de  servidor  público  submetido  a  vínculo  jurídico-
administrativo,  sujeito à observância da estrita legalidade por parte da 
Administração Pública.

Portanto, estando os autos suficientemente instruídos, 
não  há  cerceamento  de  defesa,  já  que  o  magistrado,  na  qualidade  de 
destinatário  da  prova,  já  dispunha  de  lastro  necessário  para  julgar  a 
demanda. 

Nesse sentido, vejamos precedentes do STJ:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO 

REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL. 

TEORIA DA CAUSA MADURA.  ART.  515,  §  3º,  DO  CPC. 

AFASTADA A PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE ATIVA AD 
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CAUSAM,  O  ACÓRDÃO  RECORRIDO,  À  LUZ  DA PROVA 

DOS  AUTOS,  CONCLUIU  PELA  SUFICIÊNCIA  DOS 

ELEMENTOS  PROBATÓRIOS  E  INDEFERIU O PEDIDO DE 

INCLUSÃO DA FILHA INCAPAZ COMO DEPENDENTE DO 

DE  CUJUS,  EM  RAZÃO  DE  SER  A  INCAPACIDADE 

SUPERVENIENTE  À  MAIORIDADE  DA  FILHA.  SÚMULA 

7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. (...) III. Ademais, 

de acordo com o princípio da persuasão racional (art. 131 do 

CPC),  o  magistrado  deve  julgar  a  demanda  conforme  seu 

convencimento,  "à  luz  dos  fatos,  provas,  jurisprudência, 

aspectos  pertinentes  ao  tema  e  da  legislação  que  entender 

aplicável  ao  caso  concreto",  rejeitando,  por  conseguinte, 

"diligências que delongam desnecessariamente o julgamento, 

atuando  em  consonância  com  o  princípio  da  celeridade 

processual" (STJ,  AgRg no Ag 660.787/RS,  Rel.  Ministro  Luiz 

Fux, Primeira Turma, DJe de 10/10/2005). IV. Agravo Regimental 

improvido.  (STJ  -  AgRg  no  AREsp  650.725/PE,  Rel.  Ministra 

Assusete  Magalhães,  Segunda Turma,  julgado em 10/03/2016, 

DJe 17/03/2016).

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO 

ESPECIAL.  PROCESSUAL CIVIL E  CIVIL.  ART.  535,  II,  DO 

CPC.  INEXISTÊNCIA  DE  VÍCIOS.  ALEGAÇÃO  DE 

CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  NÃO  CONFIGURAÇÃO. 

PRINCÍPIO  DA  LIVRE  APRECIAÇÃO  DA  PROVA  PELO 

MAGISTRADO. DANOS MORAIS. CABIMENTO. QUANTUM 

COMPENSATÓRIO.  VALOR  ADEQUADO.  REGIMENTAL 

NÃO PROVIDO. 1.  A omissão a que se refere  o inciso II  do 

artigo 535 do CPC é aquela que recai sobre ponto que deveria 

ter  sido  decidido  e  não  o  foi,  e  não  sobre  os  argumentos 

utilizados  pelas  partes.  No  caso,  o  Tribunal  de  origem 

manifestou-se  sobre  a  questão  apontada  omissa,  apenas  não 

vindo a decidir no sentido pretendido pela recorrente,  o que 
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não  configura  vício  de  omissão.  2.  O  Superior  Tribunal  de 

Justiça entende que não configura cerceamento de defesa o 

julgamento antecipado da causa quando o Tribunal de origem 

entender  substancialmente  instruído  o  feito,  declarando  a 

prescindibilidade  de  produção  probatória,  por  se  tratar  de 

matéria  eminentemente  de  direito  ou  de  fato  já  provado 

documentalmente. No  caso,  entendeu-se  provado  nos  autos 

que  a  parte  ora  agravada  recebeu  apenas  uma  proposta  de 

locação, formulada pelo locatário, e que o contrato de locação 

não chegou a ser assinado pelas partes. 3. O valor estabelecido 

pelas  instâncias  ordinárias  a título  de indenização por danos 

morais pode ser revisto nas hipóteses em que a condenação se 

revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de 

razoabilidade, o que não se evidencia no caso em tela.  4. No 

caso, o valor da indenização por danos morais, arbitrado em R$ 

13.560,00  (treze  mil,  quinhentos  e  sessenta  reais),  nem  é 

exorbitante  nem  desproporcional  aos  danos  sofridos  pelo 

agravado em decorrência de inscrição indevida em cadastro de 

inadimplentes. 5. Agravo regimental não provido. (STJ - AgRg 

no AREsp Nº 690.398 - SP, Rel. Ministro Raul Araújo;  Quarta 

Turma - DJe 11/12/2015).

Ante o exposto, rejeito a preliminar suscitada.

Mérito

Jornada de trabalho,    adicional noturno, pagamento   
de hora extra por plantão noturno e  horas extraordinárias.

A questão  meritória  trazida  aos  autos  refere-se  ao 
descontentamento  do  promovente  Max Silva  D'Oliveira em relação à 
jornada de trabalho desempenhada sob o regime de escala (24x72 horas) e 
as verbas decorrentes desta jornada.
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A atividade  exercida  pelo  recorrente  é  de  natureza 
contínua e ininterrupta, sendo desenvolvida através de escalas de plantão 
de  servidores,  com  revezamento  nas  unidades  prisionais.  Por  isso,  o 
longo período de repouso é a compensação natural pelo regime em que o 
trabalho é prestado.

No caso em tela, o magistrado sentenciante, diante da 
ausência de legislação própria versando sobre a atividade de Agente de 
Segurança Penitenciária, aplicou, por analogia, o Estatuto da Polícia Civil 
do Estado da Paraíba (LC nº 85/2008), que estabelece o regime de plantão 
dos policiais, nos seguintes termos:

Art.  22.  Os  ocupantes  dos  cargos  compreendidos  no  Grupo 

Ocupacional Polícia Civil estão sujeitos ao regime de trabalho 

de 40 (quarenta) horas semanais, de segunda-feira à sexta-feira, 

em 02 (dois) turnos.

§ 1º [...]

§ 2º O regime de trabalho definido no caput desse artigo não se 

aplica  aos  servidores  policiais  em  Regime  de  Plantão,  que 

deverá  ser  de  24  (vinte  e  quatro)  horas  de  trabalho  por  72 

(setenta e duas) horas de descanso.

Verifica-se que existe uma compensação pelo trabalho
corrido  desempenhado  pelo  servidor,  concedendo  um  intervalo  de 
72(setenta e duas) horas de descanso diante das 24 (vinte e quatro) horas 
laboradas.

Por  conseguinte,  tenho  que  não  são  devidos  o 
adicional noturno, o pagamento de hora extra por plantão noturno, e as 
horas extraordinárias,  pelo fato de laborar em jornada maior do que a 
prevista no edital do concurso, pleiteados pelo apelante, pois o regime de 
trabalho  desempenhado  é  de  plantão,  possuindo  este  características  e 
disposições próprias.
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Sobre o tema, já se pronunciou o Superior Tribunal de 
Justiça:

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

PAGAMENTO DE HORAS EXTRAS. AGENTES DA POLÍCIA 

CIVIL DE LONDRINA/PR. ATIVIDADE ESPECIAL SUJEITA A 

REGIME  DE  ESCALAS  E  PLANTÕES.  GRATIFICAÇÃO 

ESPECÍFICA QUE RETRIBUI EVENTUAL IRREGULARIDADE 

DE  HORÁRIOS.  DIREITO  LÍQUIDO  E  CERTO.  NÃO 

DEMONSTRADO.

1. A limitação da jornada de trabalho imposta pela Constituição 

Federal de 1988 deve ser considerada como medida garantidora 

da saúde do trabalhador, na forma do art. 7.º, inciso XVI; direito 

este extensível ao servidor público por força do art. 39, § 3.º da 

Carta Magna de 1988.

2.  A  previsão  constitucional  de  limitação  da  jornada  de 

trabalho, com o pagamento adicional para as horas extras, não 

exclui  a  possibilidade  de  a  legislação  infraconstitucional 

estabelecer regime próprio de cumprimento de jornada,  em 

razão da natureza do serviço e das peculiaridades da função 

desenvolvida pelo servidor.

3. O art. 274 da Lei Complementar Estadual n.º 14/82, alterado 

pela Lei Complementar Estadual n.º 35, de 24 de dezembro de 

1986,  estabeleceu  regime  especial  de  trabalho,  em  face  da 

natureza  peculiar  da  função  policial  e  da  necessidade  de 

implementação  de  plantões  para  garantir  o  caráter 

ininterrupto do serviço prestado.

Precedente.

(...)

(RMS  18.399/PR,  Rel.  Ministra  Laurita  Vaz,  Quinta  Turma, 

julgado em 03/11/2009, DJe 30/11/2009) (negritei)
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Também não robustece  a  pretensão do  recorrente  a 
menção editalícia à carga horária de 40 horas semanais. É que “a fixação  
da  jornada  de  trabalho  do  servidor  público  está  sujeita  ao  interesse  da  
Administração Pública, tendo em vista critérios de conveniência e oportunidade  
no exercício de seu poder discricionário, voltado para o interesse público e o bem  
comum da coletividade” (REsp 812811/MG, DJ 07/02/2008).

No mesmo sentido:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO 

ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR 

PÚBLICO  ESTADUAL.  JORNADA  DE  TRABALHO. 

PREVISÃO EDITALÍCIA QUE CONTRARIA A LEGISLAÇÃO. 

AUTOTUTELA DO  ESTADO.  RETORNO  À  LEGALIDADE. 

SÚMULA N. 473 DO STF. INEXISTÊNCIA DE REDUÇÃO DE 

VENCIMENTOS  OU  INSEGURANÇA  JURÍDICA. 

OBEDIÊNCIA AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. AUSÊNCIA 

DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.

1.  Recurso  ordinário  em  mandado  de  segurança  no  qual 

servidoras públicas estaduais, ocupante do cargo de enfermeira, 

objetivam-se  submeter  à  jornada  de  trabalho  de  24  horas 

semanais, conforme previsão do edital do concurso, embora a 

Lei  Estadual  n.  2.854/1968  e  o  Decreto  n.  12.280/2006 

estabeleçam carga horária de 30 horas por semana.

(...)

4.  Havendo,  na  legislação  estadual,  previsão  de  que  a  carga 

horária  dos  servidores  públicos  estaduais  é  de  30  horas 

semanais,  as  impetrantes  não  têm  direito  líquido  e  certo  à 

jornada de 24 horas semanais.

5. Nos termos da Súmula n. 473 do Supremo Tribunal Federal, 

"a  administração  pode  anular  seus  próprios  atos,  quando 

eivados de vícios que os tornam ilegais,  porque deles não se 

originam direitos;  ou revogá-los,  por motivo de conveniência 
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ou  oportunidade,  respeitados  os  direitos  adquiridos,  e 

ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial".

6.  O  edital  de  concurso  que  prevê  carga  horária  em 

descompasso com o que está previsto na legislação correlata 

não origina direito aos candidatos, pois ilegal, razão pela qual 

não  há  falar  em  decadência  para  a  administração  pública 

obedecer  à  lei.  Editais  de  concurso  não  são  capazes  de 

derrogar regime jurídico legal.

(...)

(RMS  33.896/PI,  Rel.  Ministro  BENEDITO  GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/06/2011, DJe 08/06/2011)

Assim,   a  administração pública não está  adstrita  à 
aplicação  das  regras  contidas  no  edital  do  concurso  público,  e  sim,  à 
vigência  de  lei  que disciplina  a  categoria  de  servidores  públicos,  bem 
como ao interesse da Administração diante das peculiaridades da função 
exercida.

Redução da gratificação de atividades especiais.

Quanto  ao  peito  de  majoração  da  gratificação  de 
atividade especial, prevista no art. 57, VII da Lei Complementar 58/2003, 
também  não  merece  acolhida,  eis  que  trata-se  de  verba  de  natureza 
propter laborem, nos termos do art. 67 da referida LC, que estabelece:

Art.  67  –  A gratificação  de  atividades  especiais  poderá  ser 

concedida  a  servidor  ou  a  grupo  de  servidores,  pelo 

desempenho  de  atividades  especiais  ou  excedentes  às 

atribuições  dos  respectivos  cargos  ou  pela  participação  em 

comissões,  grupo ou equipes de trabalho constituídas através 

de ato do Governador do Estado.

Pela dicção legal,  resta evidente que a concessão da 
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referida gratificação dar-se-á em situações extraordinárias,  variáveis  no 
tempo, o que possibilita oscilações em seu valor.

Ademais,  importante  pontuar  que  conforme  os 
contracheques  acostados  (fls.  28/33),  a  referida  gratificação  permanece 
com valor inalterado. Dessa forma, descabida a pretensão do recorrente.

Sobre  a  questão  da  irredutibilidade  salarial  e 
preservação do valor da gratificação, eis o posicionamento do STF:

Ementa:  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO 

RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  AUSÊNCIA  DE 

IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  A  FUNDAMENTO  DA 

DECISÃO  AGRAVADA.  SÚMULA  284/STF.  SERVIDOR 

PÚBLICO. TETO SALARIAL CALCULADO COM LASTRO EM 

VENCIMENTO  BASE  INFERIOR  AO  SALÁRIO  MÍNIMO 

NACIONAL.  POSSIBILIDADE.  PRECEDENTES  DO 

TRIBUNAL  PLENO.  OFENSA  AO  ART.  37,  XV,  DA  CF. 

INOCORRÊNCIA.  OBSERVÂNCIA  DO  VALOR  NOMINAL 

DA REMUNERAÇÃO GLOBAL DO SERVIDOR. 1. A aplicação 

do art.  7º,  IV, da CF aos servidores públicos leva em conta a 

remuneração total recebida, não havendo óbice para a fixação 

de  vencimento  base  em  quantia  inferior  ao  salário  mínimo 

nacional  (RE  197072,  Relator(a):  Min.  MARCO  AURÉLIO, 

Tribunal  Pleno, DJ de 08-06-2001;  RE 265129,  Relator(a):  Min. 

ILMAR  GALVÃO,  Tribunal  Pleno,  DJ  de  14-11-2002).  2.  A 

jurisprudência  do  Supremo  Tribunal  Federal  é  firme  no 

sentido de que o princípio da irredutibilidade salarial não é 

ofendido quando o valor nominal da remuneração global do 

servidor  é  preservado. 3.  Agravo  regimental  parcialmente 

conhecido e, nessa parte, desprovido. (STF - RE 449427 AgR / 

PR - Relator(a):  Min. Teori Zavascki – Segunda Turma – Pub. 

22/08/2013)
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Nesse  sentido,  destaco  precedente  desta  colenda 
Terceira Câmara Cível:

AGENTE  DE  SEGURANÇA  PENITENCIÁRIO.  FUNÇÃO 

EXERCIDA  SOB  O  REGIME  DE  PLANTÃO.  CARGA 

HORÁRIA COMPATÍVEL.  HORAS  EXTRAS  E  ADICIONAL 

NOTURNO  INDEVIDOS.  GRATIFICAÇÃO 

EXTRAORDINÁRIA  GPC.  VERBA  PROPTER  LABOREM. 

POSSIBILIDADE  DE  REDUÇÃO.  INEXISTÊNCIA  DE 

DECRÉSCIMO  NO  VALOR  NOMINAL  DA 

REMUNERAÇÃO.  INOCORRÊNCIA  DE  OFENSA  AO 

PRINCÍPIO  DA  IRREDUTIBILIDADADE  DE 

VENCIMENTOS.  INSALUBRIDADE.  AUSÊNCIA  DE  LEI 

ESPECÍFICA  (ART.  73  DA  LC  58/03).  RISCO  DE  VIDA. 

APLICAÇÃO DA LEI Nº 5.022/88 E DO DECRETO ESTADUAL 

Nº  12.832/88.  DIPLOMAS  LEGAIS  NÃO  APLICÁVEIS  AOS 

AGENTES PENITENCIÁRIOS. VIGÊNCIA DA LEI ESTADUAL 

Nº  8.554/08  POR OCASIÃO  DO  INGERSSO  DO  SERVIDOR 

NOS  QUADROS  DA  ADMINISTRAÇÃO  ESTADUAL. 

ADVENTO  DA  LEI  ESTADUAL  Nº  9.427/10.  SERVIDOR 

REMUNERADO  POR  SUBSÍDIO.  ART.  557,  CAPUT,  CPC. 

DECISUM MANTIDO. SEGUIMENTO NEGADO AO APELO. 

(TJPB  -  Processo  Nº  00114143220118152001,  Relatora:  Desa. 

Maria Das Graças Morais Guedes , j. em 01-12- 2014)

Adicional de insalubridade.

O  Apelado  argumenta  que  a  regulamentação  está 
presente nos arts. 57 e 71 da Lei Complementar Estadual nº 58/2003. No 
entanto, considero que a referida norma é mera reprodução do disposto 
na  Constituição  Estadual  (art.  33),  não  possuindo  força  normativa 
suficiente para fazer surgir o direito subjetivo pleiteado.
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Isto  porque a  administração  pública  obedece,  em 
todos  os  seus  atos,  ao  princípio  da  legalidade.  Segundo  Hely  Lopes 
Meirelles,  in  Direito  Administrativo  Brasileiro,  Malheiros  Editores,  20ª 
Ed., 1995,  “... o administrador está, em toda a sua atividade funcional, sujeito  
aos  mandamentos  da  lei  e  às  exigências  do  bem comum, e  deles  não pode  se  
afastar ou desviar, sob pena de praticar ato inválido e expor-se a responsabilidade  
disciplinar,  civil  e  criminal,  conforme  o  caso.  A  eficácia  de  toda  atividade  
administrativa está condicionada ao atendimento da lei.”

Vejamos precedente deste egrégio Tribunal de Justiça:

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  PEDIDO  JULGADO 

IMPROCEDENTE.  SERVIDORA  PÚBLICA  MUNICIPAL. 

ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.  NECESSIDADE  DE 

REGULAMENTAÇÃO  ESPECÍFICA  POR  LEI  MUNICIPAL. 

COMPETÊNCIA  DO  RESPECTIVO  ENTE  FEDERATIVO. 

MANUTENÇÃO DO DECISUM. APLICAÇÃO DO ART. 557, 

DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. SEGUIMENTO NEGADO 

AO  RECURSO.  - Inobstante  haja,  no  art.  7º,  XXIII,  da 

Constituição  Federal,  previsão  de  direito  à  percepção  do 

adicional  de  insalubridade,  referida  norma  é  de  eficácia 

limitada,  significa  dizer,  necessita  de  regulamentação 

específica estabelecendo quais são as atividades insalubres e 

os  percentuais  correspondentes  aos  valores  devidos.  -  O 

Município de Catolé do Rocha, como ente federado, possui 

liberdade e autonomia, no âmbito de sua competência, para 

estabelecer  e  regulamentar  direitos  a  seus  servidores 

municipais, diante do princípio federativo, insculpido no art. 

18,  da  Carta  Magna,  pelo  que,  diante  da  ausência  de  lei 

específica  regulamentando  o  percebimento  do  adicional  de 

insalubridade,  em  obediência  ao  princípio  da  legalidade, 

impossível  a  concessão  de  tal  verba  aos  servidores 
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municipais.  - O art.  557, caput, do Código de Processo Civil, 

permite  ao  relator,  de  forma  isolada,  negar  seguimento  a 

recurso, conferindo à parte prestação jurisdicional equivalente a 

que seria concedida, caso a demanda fosse julgada pelo órgão 

colegiado. Vistos. (TJPB - Processo Nº 00009295320138150141, -, 

Relator Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho , j.  em 

02-12-2015)

Diante  disso,  em  face  da  ausência  de  dispositivo 
específico  fixando  os  cargos  ou  atividades  sujeitas  ao  benefício,  bem 
como o percentual a ser pago a título de adicional de insalubridade, não 
há como prosperar o pedido recursal.

Risco de vida.

O mesmo raciocínio usado em relação ao adicional de 
insalubridade pode ser aplicado ao pleito de gratificação de risco de vida.

Com relação ao percentual pago como risco de vida 
aos agentes penitenciários, assevera o recorrente que a gratificação deve 
ser paga nos moldes previstos na Lei nº 5.022/88 e Decreto nº 12.832/88, 
em  percentual  correspondente  a  100%  (cem  por  cento)  dos  seus 
vencimentos.

Ocorre  que  os  referidos  diplomas  legais  não  são 
aplicáveis  aos  agentes  penitenciários,  pois  se  referem  apenas  aos 
servidores  do  serviço  especial  de  assistência  médica,  de  psicologia, 
psiquiatria,  assistência social,  assistência jurídica e assistência religiosa, 
que  tenham contato  direto  ou  permanente  com presos  ou  internados, 
conforme dispõe o art. 441 da Lei Estadual nº  5.022/88 e regulamentado 

1 Art. 44.Ficam criados, na Secretaria da Justiça, serviços especiais de Assistência Médica e Pára-Médica, Jurídica,  
Psicológica, Religiosa e Assistência Social aos presidiários.
(…)
§3º O servidor público, com exercício nos estabelecimentos penitenciários e de internamento, que mantenha contato 
direto e permanente, com presos e internados, fará jus à gratificação de risco de vida, na forma prevista em Lei.   
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pelo art. 361 do Decreto Estadual nº 12.832/882.

Portanto, não havendo dispositivo legal autorizando o 
referido percentual aos agentes penitenciários, inviável sua concessão, em 
razão  da  estrita  observância  do  princípio  da  legalidade  no  âmbito  da 
Administração Pública.

Face  ao  exposto,  REJEITO  A  PRELIMINAR  e,  no 
mérito, NEGO  PROVIMENTO  AO  RECURSO  APELATÓRIO, 
mantendo incólume a decisão de 1º grau.

Presidiu o julgamento, realizado na sessão Ordinária 
desta  Terceira  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da 
Paraíba, no dia 18 de outubro de 2016, conforme certidão de julgamento, 
o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz. Participaram do julgamento, o Exmo. 
Dr. Ricardo Vital de Almeida (relator), Juiz convocado para substituir a 
Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes,  o  Exmo.  Des.  Saulo 
Henriques  de  Sá  e  Benevides  e  o  Exmo.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz. 
Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora 
de Justiça.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa, 20 de outubro de 
2016.

                Ricardo Vital de Almeida
    J u i z  c o n v o c a d o  -  R E L A T O R

2 Art.  361.Na  Secretaria  da  Justiça  funcionarão  o  Serviço  especial  de  Assistência  Médica,  o  Serviço  Especial  de 
Psicologia, o Serviço Especial de Psiquiatria, o Serviço especial de Assistência Social, o Serviço Social de Assistência  
Jurídica e o Serviço de Assistência Religiosa, todos criados pela Lei 5.022, de 14 de abril de 1988, com subordinação à 
coordenadoria do Sistema Penitenciário.
(…)
§2º O servidor em exercício nos estabelecimentos penitenciários e de internamento, que mantenha contato direto e  
permanente com presos e internados, fará jus à gratificação de risco de vida, à base de 100% (cem por cento) dos 
vencimentos. 
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